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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2011

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº XX/2011

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 877/2011

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX LTDA, NA FORMA ABAIXO.

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, com sede Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01/02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral — Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68 — e pelo Secretário de Administração e Orçamento — Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 094.110.381-15 —, daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, representada por XXXXXXXXXX, brasileiro (a), casado(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA celebram o presente instrumento, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 37/2011, autorizado no Processo Administrativo Eletrônico nº 877/2011, que integra este instrumento como se dele fizesse parte e das demais cláusulas e condições abaixo descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica, para adequação das instalações elétricas do edifício sede da 29º Zona Eleitoral, de Palmas/TO, para possibilitar a instalação de aparelhos de ar-condicionado.
1.1.1. Os serviços deverão ser executados conforme especificações do Termo de Referência e seus anexos, bem como demais serviços acessórios e necessários para a perfeita e completa execução dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços serão executados de forma indireta e sob o regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas e especificações constantes do Termo de Referência, e seus anexos, e em total conformidade com as condições deste contrato, do Edital do Pregão Eletrônico nº 37/2011 e da Proposta da contratada.

3.2.
Qualquer modificação, alteração, supressão ou acréscimo durante a execução deverá ser formalizado por escrito, protocolizado no setor de protocolo da CONTRATANTE e previamente autorizado pela Diretoria-Geral do CONTRATANTE, depois de ouvida a Fiscalização, sob pena de nulidade e responsabilização direta do contratado.

3.3. Não será permitida a subcontratação total dos serviços. Somente em condições especiais, com autorização expressa da fiscalização, poderão ser subcontratadas partes específicas dos serviços, nas quais a mão-de-obra seja necessariamente especializada.

CLÁUSULA 
QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1.
Manter na obra, no mínimo, um conjunto completo de todos os projetos atualizados, composto de desenhos, caderno de especificações técnicas, planilha orçamentária e planilha de medições, assinadas pelos autores dos projetos e pelo responsável técnico pela execução; 

4.2.
Executar os serviços objeto do presente contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência e manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental, fazendo, inclusive, a remoção dos entulhos;

4.3. Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa execução dos serviços contratados, de acordo com as especificações técnicas e projetos executivos, assumindo inclusive as despesas referentes a transportes, cargas, descargas e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras, devendo os materiais empregados serem de primeira qualidade e compatíveis com os especificados nos projetos. A empresa se obriga a entregar os materiais com qualidade igual ou superior às descritas no Termo de Referência e seus anexos, ficando sujeito à escolha do TRE-TO, material de qualidade compatível aos apontados no projeto, se a marca, modelo ou referência cotado na proposta não atender às especificações determinadas;

4.3.1. A CONTRATADA deverá fornecer, ainda, todos os dispositivos e acessórios, materiais, ferramentas, equipamentos e serviços essenciais ou complementares, eventualmente não mencionados, nem especificados e/ou não indicados em desenhos e/ou tabelas de acabamento e/ou listas de materiais do projeto, mas imprescindíveis à completa e perfeita realização da obra;

4.3.2. Submeter à aprovação do fiscal da obra amostras de todos os materiais de acabamento a serem empregados, antes de serem aplicados;

4.4. Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho;

4.5. Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho e fiscalizar a sua utilização pelos operários;

4.6. Elaborar e implementar o PCMAT na obra com vinte trabalhadores ou mais, contemplando os aspectos da NR-18 e os demais dispositivos complementares de segurança;

4.7. Seguir todos os procedimentos de segurança previstos pelas normas regulamentares do Ministério do Trabalho, tanto para os funcionários, transeuntes e demais pessoas envolvidas no processo, bem como as normas locais, estaduais e federais pertinentes;

4.8. Manter os empregados da empresa uniformizados e com a identificação pessoal e da empresa;

4.9. Manter no local de execução dos serviços o livro ‘DIÁRIO DE OBRA’ com folhas triplas devidamente numeradas e assinadas pelas partes, onde serão feitas as anotações diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como: anotações técnicas, início e término das etapas de serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, assuntos que requeiram providências das partes e demais anotações necessárias para documentar os acontecimentos e imprevistos da obra;

4.10. Afastar, após o recebimento da notificação, qualquer dos seus empregados que não corresponder à confiança ou perturbar a ação da equipe de fiscalização do TRE-TO;

4.11. Fornecer, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, comprovantes de pagamentos dos empregados e do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução dos serviços referentes a este Termo de Referência;

4.12. Manter atualizada na obra a listagem de todos os empregados, contendo nome, RG e função;

4.13. Reforçar a sua equipe de funcionários na obra, se ficar constatada insuficiência da mesma, para permitir a execução dos serviços dentro do prazo previsto;

4.14. Proceder, ao final da obra, à desmobilização das instalações provisórias do canteiro, limpeza e remoção do material desnecessário indesejável;

4.15. Apresentar, juntamente com a solicitação de entrega provisória da obra, os projetos “as built”, caso a contratada dê causa ou solicite alterações nos projetos executivos;

4.16. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos;

4.17. Verificar e comparar, antes do início de qualquer etapa, todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços;

4.18. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao fiscal da obra, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra;

4.19. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pelo fiscal da obra e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;

4.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo estabelecido pelo fiscal da obra;

4.21. Submeter à aprovação do gestor do contrato, os nomes e os dados demonstrativos da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado;

4.22. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

4.23. Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados;

4.24. Providenciar, às suas expensas, atestado de equivalência de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas, sempre que o fiscal da obra julgar necessário;

4.25. Providenciar, antes do início da obra, a Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA/TO referente à execução da obra;

4.26. Instalar placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente;

4.27. Responsabilizar-se por qualquer danificação ou destruição ocasionada pelos serviços executados, até a definitiva aceitação pela CONTRATANTE, bem como por indenizações que possam ser devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços e fornecimentos contratados, mesmo que ocorridos na via pública;

4.28. Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com os serviços e fornecimentos contratados;

4.29. Garantir que o engenheiro responsável pela execução dos serviços realize, no mínimo, uma visita semanal à obra para acompanhá-la;

4.30. Cumprir as legislações federais, estaduais e municipais, bem como seguir as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, diligenciando para que seus empregados e seus subcontratados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual;

4.31. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução da obra, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidente;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte;
g) e outras previstas na respectiva convenção coletiva;

4.32. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da obra, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

4.33. Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução da obra;

4.34. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados na obra ou no recinto da CONTRATANTE;

4.35. Retirar do canteiro e do local da obra todo e qualquer material que for rejeitado em inspeção feita pela fiscalização, em até 24 horas, independente das sanções previstas;

4.36. Manter, durante a execução da obra, a vigilância e a proteção e conservação dos serviços executados até sua entrega definitiva ao TRE/TO;

4.37. Desmanchar e refazer, às suas expensas, sem qualquer ônus para o TRE/TO, os serviços não aceitos pela fiscalização, quando for constatado o emprego de material inadequado ou a execução imprópria do serviço à vista dos projetos e especificações;

4.38. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção da obra em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados;

4.39. Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data de Recebimento, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro;

4.40. Durante o período de garantia de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação formal; 

4.41. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições originalmente pactuadas, inclusive as de habilitação, qualificação e capacidade técnica operativa exigida no certame licitatório;
4.42. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo estabelecido pela fiscalização;

4.43. Obter todas as licenças e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei, e observando todas as leis, regulamentos e pagamentos de seguro pessoal, despesas decorrentes das Leis Trabalhistas e impostos relativos aos serviços contratados, assim como multas impostas pelas autoridades, mesmo aquelas que por força dos dispositivos legais sejam atribuídas pelo TRE-TO;

4.44. Assumir as despesas de transporte de materiais, equipamentos e pessoal até o local de execução dos serviços;

4.45. Assumir as despesas de estadias e alimentação de pessoal no local de realização dos serviços.

4.46. Executar os serviços rigorosamente de acordo com as normas técnicas pertinentes e especificações do Termo de Referência (ANEXO I), projeto de instalação elétrica (Anexo VIII) e planilhas orçamentárias (Anexos I-A).

4.47. Utilizar materiais de primeira qualidade, novos e fornecidos integralmente pela contratada, devendo estar em conformidade com as normas da ABNT, INMETRO e de acordo com as especificações técnicas dos projetos e Termo de Referência.

4.48. Executar o serviço, no prazo total de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.

4.49. Providenciar, antes do início da obra, a Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA/TO referente à execução da obra.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1 permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências do edifício do Cartório Eleitoral de Palmas para execução de serviços referentes ao objeto deste instrumento contratual;

5.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico da CONTRATADA;

5.3. Acompanhar, permanentemente, a execução dos serviços ajustados, por intermédio de gestor especialmente designado pela Secretaria de Administração e Orçamento, ao qual caberá atestar a fatura apresentada;;

5.4. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela Fiscalização e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos;

5.5. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência;

5.6. A testar e efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de prazo estabelecido no Edital do certame, no Termo de Referência e neste Contrato;
5.7. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho.

5.8. Receber e conferir o serviço dentro das especificações estabelecidas no Termo de Referência, e seus anexos, rejeitando-o no todo ou em parte se houver irregularidades.

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

6.1. A CONTRATADA se obriga a realizar os serviços, objeto deste contrato, pelo preço global de R$  XXXXXXX. 
6.2. Na nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) Data de emissão da nota fiscal;

b) CNPJ do TRE (05.789.902/0001-72) e da Contratada.

c) Descritivo do tipo de serviço prestado e valor total.

d) Valor dos serviços e dos materiais em separado.

6.3. A gestão do contrato deverá encaminhar as notas fiscais e demais documentos à Secretaria de Administração e Orçamento, devidamente conferidos e atestados, para fins análise e pagamento.

6.4. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.
6.5. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante ordem bancária até o 5º (quinto) dia útil, após o recebimento e aceite dos serviços.

6.6. Sobre as faturas incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com as faturas, cópia do comprovante respectivo.

6.7. Poderá ocorrer a retenção do ISS, após análise da legislação pertinente, documentos apresentados e dos termos contratuais, sobre o valor dos serviços, na porcentagem pertinente ao município em que estiver realizado o serviço.

6.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

6.9. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

6.10. O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.
6.11. Para liquidação da despesa, a Contratada deverá estar com as certidões de regularidade com a previdência Social - CND/INSS e com o FGTS em plena validade.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTAMENTO

7.1. O presente contrato não terá reajustamento dos preços durante a sua vigência.

CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA
8.1 A Contratada deverá prestar garantia em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, que será liberada ou restituída somente após o término dos serviços e desde que não existam pendências.

8.2 Em se tratando de caução em dinheiro, deverá a contratada comprovar junto à SADOR, o depósito em caderneta de poupança em favor do TRE-TO.

8.3 No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou de seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada, na hipótese de ocorrer prorrogação do contrato, no mesmo prazo e percentual estabelecidos neste capítulo, devidamente reajustado.

8.4 Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, do benefício do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

8.5. A garantia terá validade mínima igual ao período de vigência do contrato, devendo ser renovada se houver prorrogação contratual.

8.6 Qualquer alteração no valor do contrato, acarretará a obrigação de complementação da garantia.

8.7 A garantia somente poderá ser liberada ou restituída após a emissão e atesto da nota fiscal, deduzido valores relativos à penalidade, se houver.

8.8 O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União, de terceiros e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

8.9 Não sendo pagas as multas aplicadas (via GRU) ou, se estas forem superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, a garantia prestada pela Contratada responderá pelas multas aplicadas, bem como pelo pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros.

8.10 Não será aceita garantia que vede a possibilidade inserta no item anterior.
CLÁUSULA NONA: DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

8.1. No interesse da Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite estabelecidos no parágrafo 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

9.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

9.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. O presente contrato será fiscalizado e acompanhado por gestor especialmente designado pela Secretaria de Administração e Orçamento, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93) e notificando a autoridade superior, quando necessário, para as providências corretivas.
10.2. As relações mantidas entre o TRE/TO e a empresa, serão intermediadas pelo gestor responsável pela fiscalização do contrato.

10.3. A contratada é obrigada a facilitar a minuciosa fiscalização dos materiais e execução dos serviços contratados, sendo assegurado à Contratante o direito de ordenar a suspensão dos serviços sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a empresa e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ter atendido dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da anotação no diário de obras, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto na obra.

10.4. Fica a contratada obrigada a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da comunicação correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica.

10.5. À Fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento fiel do contrato e impugnar todo e qualquer material ou serviços executados pela contratada, que não atendam às condições contratuais e aos projetos, cabendo à contratada refazer os serviços rejeitados e arcar inteiramente com os custos decorrentes.

10.6. À fiscalização caberá esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no Termo de Referência, aprovar materiais equivalentes propostos pelo contratado, avaliando o atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas especificações técnicas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RECEBIMENTO

11.1.  Quando da conclusão dos serviços, a Contratada notificará o TRE/TO, por intermédio do Fiscal, para que proceda a vistoria necessária no prazo de até 10 (dez) dias. O Fiscal examinará o trabalho executado e, verificando o fiel cumprimento das especificações do serviço, constantes no Termo de Referência e seus Anexos, lavrará o respectivo Termo de Aceite.

11.2. Não estando os serviços em perfeita consonância com as especificações técnicas ou em desacordo com o estipulado no Termo de Referência e seus anexos, o Fiscal elaborará relatório contendo todas as deficiências encontradas e notificará a contratada a saná-las no prazo máximo de 10 (dez) dias da data dessa notificação.
11.3. O Termo de Aceite será lavrado e assinado pelo Fiscal do TRE/TO e pelo representante da contratada, sendo que concluído os serviços, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos, será realizado o pagamento do saldo do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O atraso injustificado para o início da prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:
a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor total do contrato;
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,7% sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Contratada ficará sujeita às penalidades: 

a) advertência por escrito sobre o descumprimento das cláusulas contratuais e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15 % (quinze por cento) calculada sobre o valor da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

12.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato.

12.5. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a Contratada receberá comunicação por escrito, com prazo de defesa de 5 (cinco) dias úteis, para sanar as irregularidades apresentadas pela Fiscalização, cumulada ou não com outras penalidades.
13.2. Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da Administração, mediante formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos (art. 77, e inciso I a XII e XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93):

a) atraso injustificado, na execução dos serviços contratados;

b) paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação a Administração;

c) desatendimento das determinações da Fiscalização designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como daquelas emanadas de seus superiores;

d) cometimento reiterado de falhas na execução do contrato, em desrespeito às obrigações deste Contrato;

e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil da Contratada;

f) dissolução da empresa;

g) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste contrato;

h) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. O início dos trabalhos deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, sendo que o prazo total para execução dos trabalhos é de 30 (trinta dias) corridos, contados a partir do recebimento da ordem de serviço pela contratada.

14.2. O prazo previsto no “caput” desta cláusula poderá ser prorrogado por motivo relevante, desde que devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: DA VIGÊNCIA

15.1. O presente contrato vigorará pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA LICITAÇÃO

16.1. A presente contratação originou-se do Processo Administrativo Eletrônico nº 877/2011, com licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, de nº XX/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. As obrigações assumidas correrão por conta da Dotação Orçamentária 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa (PTRES 000436) - Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.16 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

198.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Assim, estando as partes, justas e acordadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Palmas, ______ de _____________ de 2011.

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Diretor-Geral do TRE/TO 

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento do TRE/TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Contratada
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